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PARECER AJL/CMT N 95/2020                    ​Teresina (PI), 05 de junho de 2020. 

 
Assunto:​ Projeto de Lei n° 106/2020 
Autor (a):​ Prefeitura Municipal 
Ementa: “Dispõe sobre a redução temporária dos subsídios mensais do Prefeito e do             
Vice-Prefeito de Teresina e da remuneração mensal dos seguintes cargos (Secretários           
Municipais, Secretário Imediato do Prefeito, Procurador-Geral, Presidente do IPMT,         
Presidente da ETURB, Superintendente da STRANS, Presidente da FMC, Presidente da FWF,            
Presidente da PRODATER, Superintendentes das SDUs, Superintendente da SDR,         
Diretor-Presidente da ARSETE, Diretor Geral do Programa Lagoas do Norte, Diretores do            
IPMT, Diretores da PRODATER, Diretores da STRANS, Diretores da ARSETE, Secretários           
Executivos, Procurador Geral Adjunto, Superintendentes Executivos, Assistente Jurídico do         
Prefeito, Coordenador da Assistência Militar e Diretor do EMARI/PMT), com exceção dos            
órgãos e entidades ligados à área da saúde, enquanto durar o 'estado de calamidade pública',               
no Município de Teresina, decorrente da pandemia do Covid-19”. 
 

I – RELATÓRIO/HISTÓRICO 

O Chefe do Executivo Municipal apresentou projeto de lei com a seguinte ementa:             

“Dispõe sobre a redução temporária dos subsídios mensais do Prefeito e do Vice-Prefeito de              

Teresina e da remuneração mensal dos seguintes cargos (Secretários Municipais, Secretário           

Imediato do Prefeito, Procurador-Geral, Presidente do IPMT, Presidente da ETURB,          

Superintendente da STRANS, Presidente da FMC, Presidente da FWF, Presidente da           

PRODATER, Superintendentes das SDUs, Superintendente da SDR, Diretor-Presidente da         

ARSETE, Diretor Geral do Programa Lagoas do Norte, Diretores do IPMT, Diretores da             

PRODATER, Diretores da STRANS, Diretores da ARSETE, Secretários Executivos,         

Procurador Geral Adjunto, Superintendentes Executivos, Assistente Jurídico do Prefeito,         

Coordenador da Assistência Militar e Diretor do EMARI/PMT), com exceção dos órgãos e             

entidades ligados à área da saúde, enquanto durar o 'estado de calamidade pública', no              

Município de Teresina, decorrente da pandemia do Covid-19”.  

Em mensagem  escrita o autor aduziu as razões da proposta. 
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É, em síntese, o relatório. 

Por provocação do Departamento Legislativo, seguindo sistemática do processo         

legislativo municipal, esta Assessoria Jurídica Legislativa foi instada a emitir parecer jurídico. 

 

II – DO PROCESSO LEGISLATIVO DA CÂMARA MUNICIPAL DE TERESINA E A            

POSSIBILIDADE DE MANIFESTAÇÃO DA ASSESSORIA JURÍDICA      

LEGISLATIVA: 

O Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina – RICMT estabelece o            

seguinte: 

Art. 56. ​As proposições sujeitas à deliberação do Plenário receberão          
parecer técnico-jurídico da Assessoria Jurídica Legislativa da Câmara        
Municipal de Teresina, devidamente assinado por Assessor Jurídico        
detentor de cargo de provimento efetivo.​ ​(grifo nosso) 

(...) 

§ 2º O parecer emitido pela Assessoria Jurídica Legislativa consistirá em           
orientação sobre os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de          
técnica legislativa da respectiva proposição, podendo ser aceito ou         
rejeitado pelas comissões. ​(Texto alterado pela Resolução Normativa nº         
101/2016, publicada no DOM nº 1.993, de 19 de dezembro de 2016) (grifo             
nosso) 

§ 3º Caso a Comissão não acate o parecer técnico-jurídico, emitirá novo            
parecer, devidamente fundamentado, o qual prevalecerá.​ (grifo nosso) 

 

Assim, a norma referida estabelece expressamente a possibilidade de emissão de           

parecer escrito sobre as proposições legislativas, exatamente o caso ora tratado. 

Contudo, impende salientar que a manifestação deste órgão de assessoramento          

jurídico, autorizada por norma deste Parlamento Municipal, trata-se de orientação meramente           

opinativa. Portanto, ​a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante,            

podendo seus fundamentos ser utilizados ou não pelas Comissões Legislativas especializadas           

e pelos demais membros dessa Casa. 
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Dessa forma, a opinião técnica desta Assessoria Jurídica ​não substitui a manifestação            

das Comissões especializadas e, por conseguinte, não atenta contra a soberania popular            

representada pela manifestação dos Vereadores, uma vez que somente os parlamentares, na            

condição de representantes eleitos do povo, podem analisar todas as circunstâncias e nuances             

(questões sociais e políticas) de cada proposição. 

 

III– ADMISSIBILIDADE: 

Inicialmente, observa-se que o projeto está devidamente subscrito por seu autor, além            

de trazer o assunto sucintamente registrado em ementa, em conformidade com o disposto nos              

arts. 99 e 100, ambos do Regimento Interno da Câmara Municipal de Teresina - RICMT. 

Observa-se, ainda, que o autor articulou justificativa escrita, atendendo ao disposto no            

art. 101 da mesma norma regimental. 

Quanto aos demais aspectos concernentes à redação legislativa, cumpre informar a           

competência da divisão de redação legislativa, conforme artigo 32 da ​Resolução Normativa            

nº 111/2018: 

Art. 32. À Divisão de Redação Legislativa (DRL) compete ​analisar as           
proposições legislativas prontas para deliberação pelo Plenário da        
Câmara Municipal, no tocante à técnica legislativa​; supervisionar a         
elaboração das minutas de redação final, de redação para o segundo turno e             
de redação do vencido das proposições aprovadas pelo Plenário a ser           
submetida à Mesa, nos termos do Regimento Interno da Câmara Municipal;           
supervisionar a revisão dos textos finais das proposições aprovadas         
terminativamente pelas Comissões, procedendo às adequações necessárias       
em observância aos preceitos de técnica legislativa; supervisionar a         
elaboração dos quadros comparativos das proposições em tramitação na         
Câmara Municipal, em cotejo com os textos da legislação vigente, das           
emendas apresentadas, da redação final aprovada e dos vetos;         
disponibilizar na internet, para acesso público, as redações finais, redações          
para o segundo turno e redações do vencido aprovadas pelo Plenário, os            
textos finais revisados das proposições aprovadas terminativamente pelas        
Comissões e os quadros comparativos das proposições em tramitação na          
Câmara Municipal; e executar atividades correlatas, com o auxílio das suas           
subunidades subordinadas. 
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IV – ANÁLISE SOBRE O PRISMA LEGAL E CONSTITUCIONAL: 

Embora louvável a iniciativa do nobre edil, verifica-se, no presente caso, que existe             

vício de inconstitucionalidade a macular a proposição legislativa em apreço, como se passa a              

expor. 

No art. 1º da proposta do Executivo há previsão da redução temporária, em 15%, dos               

subsídios do Prefeito e Vice  Municipal e da remuneração de  outros agentes públicos. 

No entanto é necessário rememorar que o próprio constituinte esmiuçou a iniciativa            

nestas espécies de projetos de lei, estabelecendo no art. 29, V, da Constituição Federal de               

1988 (CF/88) que compete à Câmara Municipal a fi​xação dos subsídios do Prefeito, Vice e               

Secretários Municipais: 
Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o               

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara              

Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta         

Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:  

V - subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito e dos Secretários Municipais fixados po​r             

lei de iniciativa ​da Câmara Municipal, observado o que dispõem os arts. 37, XI, 39,               

§ 4º, 150, II, 153, III, e 153, § 2º, I;  

 

Neste ponto, importa consignar que determinadas leis são de iniciativa privativa de            

certas autoridades, só podendo o processo legislativo ser deflagrado por elas, sob pena de se               

configurar vício formal de iniciativa, e, por conseguinte, inconstitucionalidade do referido ato            

normativo. 

Apesar da alegada situação de excepcionalidade, não se vislumbra autorizativo          

constitucional para que o Executivo promova o assenhoreamento das competências do           

Legislativo, de maneira que a proposta sob exame apresenta inconstitucionalidade chapada. 

Na esteira deste entendimento o Supremo Tribunal Federal (STF): 

Os subsídios do prefeito e do vice-prefeito devem ser fixados, de forma clara e              

invariável, ​mediante lei de iniciativa da câmara municipal. Não cabe a tomada de             
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empréstimo do que percebido, em termos de remuneração – gênero –, por integrante             

da assembleia legislativa. Inteligência do disposto no art. 29, V, da CF. 

[​RE 434.278​, rel. min. Marco Aurélio, j. 12-6-2012, 1ª T, DJE de 28-6-2012.] 

Já assentou a Suprema Corte que a norma do art. 29, V, da CF é autoaplicável. O                 

subsídio do prefeito é fixado pela Câmara Municipal até o final da legislatura para              

vigorar na subsequente. 

[​RE 204.889​, rel. min. Menezes Direito, j. 26-2-2008, 1ª T, DJE de 16-5-2008.] 

= ​AI 843.758 AgR​, rel. min. Gilmar Mendes, j. 28-2-2012, 2ª T, DJE de 13-3-2012 

  

No que concerne ao projeto em apreciação, o próprio constituinte esmiuçou a            

iniciativa, e as normas constitucionais que tratam de Processo Legislativo, não obstante a             

autonomia política dos entes federativos, são de reprodução obrigatória, fazendo-se presentes           

nas ordens jurídicas parciais, ainda que não positivadas. Tal conclusão emana dos art. 25,              

caput​, da CF/88 bem como do art. 11 dos atos das disposições constitucionais transitórias              

(ADCT), que retratam o Princípio da Simetria. Dessa forma, o STF tem julgado             

inconstitucionais dispositivos que se contrapõem ao modelo processual legislativo fincado na           

CF/88: 
 

A Constituição do Brasil, ao conferir aos Estados-membros a capacidade de           

auto-organização e de autogoverno – art. 25, caput –, impõe a obrigatória            

observância de vários princípios, entre os quais ​o pertinente ao processo           

legislativo. O legislador estadual não pode usurpar a iniciativa legislativa do           

chefe do Executivo, dispondo sobre as matérias reservadas a essa iniciativa           

privativa. 

[​ADI 1.594​, rel. min. Eros Grau, j. 4-6-2008, P, DJE de 22-8-2008.] 

= ​ADI 291​, rel. min. Joaquim Barbosa, j. 7-4-2010, P, DJE de 10-9-2010 

 

Portanto, a manifestação política em apreciação, de origem do Executivo, viola           

frontalmente a CF/88, não merecendo prosperar na análise realizada pela Comissão de            

Constituição e Justiça.  
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V- CONCLUSÃO:  

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa ​opina pela ​REJEIÇÃO ​da           

tramitação, discussão e votação do projeto de lei ordinária ora tratado. 

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões e Plenário desta Casa              

Legislativa. 

 
CARLOS RENÊ MAGALHÃES MASCARENHAS 

ASSESSOR JURÍDICO LEGISLATIVO 
MATRÍCULA 07971-5 - CMT 
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